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texts being equally authentic. In case of any divergence
of interpretation, the English text shall prevail.

For the Government of the Republic of Korea:

Gong Ro Myung.

For the Government of the Portuguese Republic:

José Manuel Gervásio Leite.

PROTOCOL

On the occasion of the signing of the Agreement
between the Government of the Republic of Korea and
the Government of the Portuguese Republic on the
Mutual Promotion and Protection of the Investments,
the undersigned, duly authorised to this effect, have
agreed also on the following provisions, which constitute
an integral part of the said Agreement:

1 — With reference to article 2 of this Agreement:
The provisions of article 2 of this Agreement should

be applicable when investors of one of the Contracting
Parties are already established in the territory of the
other Contracting Party and wish to extend their activ-
ities or to carry out activities in other sectors. Such
investments shall be considered as new ones and, to
that extent, shall be made in accordance with the rules
on the admission of investments, according to article 2
of this Agreement.

2 — With reference to article 3 of this Agreement:
The Contracting Parties consider that provisions of

article 3 of this Agreement shall be without prejudice
to the right of either Contracting Party to apply the
relevant provisions of their tax law which distinguish
between tax-payers who are not in the same situation
with regard to their place of residence or with regard
to the place where their capital is invested.

Done in duplicate at Seoul this third day of May 1995,
in the Korean, Portuguese and English languages, all
texts being equally authentic. In case of any divergence
of interpretation, the English text shall prevail.

For the Government of the Republic of Korea:

Gong Ro Myung.

For the Government of the Portuguese Republic:

José Manuel Gervásio Leite.

Aviso n.o 120/96

Por ordem superior se torna público que, por nota
verbal de 21 de Fevereiro de 1995 e nos termos do
parágrafo 4.o do Acordo por Troca de Notas de 24 e
27 de Fevereiro de 1961 entre o Governo de Portugal
e o Governo do Reino Unido da Grã-Bretanha e Irlanda
do Norte, relativo à aceitação do passaporte britânico
de visitante para viagens entre Portugal, incluindo Aço-
res e Madeira, e o Reino Unido, a Embaixada Britânica
em Lisboa notificou o Ministério dos Negócios Estran-
geiros de Portugal da denúncia do Acordo em apreço,
com efeitos a partir de 1 de Janeiro de 1996.

O Acordo tinha sido tornado público por aviso publi-
cado no Diário do Governo, 1.a série, n.o 65, de 20 de
Março de 1961.

Direcção-Geral dos Assuntos Consulares e Comuni-
dades Portuguesas, 15 de Abril de 1996. — O Direc-
tor-Geral, Manuel Moreia de Andrade.

Aviso n.o 121/96

Por ordem superior se torna público que a Polónia
ratificou, em 19 de Março de 1996, a Convenção Euro-
peia de Auxílio Judiciário Mútuo, aberta à assinatura
em 20 de Abril de 1959, e o respectivo Protocolo Adi-
cional, aberto à assinatura em 17 de Março de 1978.

Direcção de Serviços das Organizações Políticas
Internacionais, 6 de Maio de 1996. — O Director de
Serviços, João José Gomes Caetano da Silva.

Aviso n.o 122/96

Por ordem superior se torna público que a Itália reno-
vou, pelo período de cinco anos a contar de 26 de Agosto
de 1991, as reservas feitas à Convenção Europeia em
Matéria de Adopção de Crianças, aberta à assinatura
em 24 de Abril de 1967.

Direcção de Serviços das Organizações Políticas
Internacionais, 6 de Maio de 1996. — O Director de
Serviços, João José Gomes Caetano da Silva.

Aviso n.o 123/96

Por ordem superior se torna público que Chipre assi-
nou, em 27 de Março de 1996, a Convenção Europeia
de Auxílio Judiciário Mútuo em Matéria Penal, aberta
à assinatura em 20 de Abril de 1959, e o respectivo
Protocolo Adicional, aberto à assinatura em 17 de Março
de 1978.

Direcção de Serviços das Organizações Políticas
Internacionais, 6 de Maio de 1996. — O Director de
Serviços, João José Gomes Caetano da Silva.

Aviso n.o 124/96

Por ordem superior se torna público que a República
Checa ratificou, em 27 de Março de 1996, o Acordo
Europeu Relativo às Pessoas Que Participam nos Pro-
cessos perante a Comissão e o Tribunal Europeu dos
Direitos do Homem, aberto à assinatura em 6 de Maio
de 1969.

Direcção de Serviços das Organizações Políticas
Internacionais, 6 de Maio de 1996. — O Director de
Serviços, João José Gomes Caetano da Silva.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Decreto-Lei n.o 63/96
de 28 de Maio

Nos termos da Lei n.o 11/90, de 5 de Abril, o Decre-
to-Lei n.o 117/91, de 21 de Março, transformou a Taba-
queira — Empresa Industrial de Tabacos, E. P. em
sociedade anónima de capitais públicos.

O Decreto-Lei n.o 167/95, de 15 de Julho, aprovou
um primeiro modelo de reprivatização da Tabaqueira,
que contemplava a alienação em duas fases do capital
da empresa, mediante um concurso público, em que
se procedia à alienação de um lote indivisível de acções
representativas de 80% do capital da sociedade, e uma
segunda fase reservada a trabalhadores, pequenos subs-
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critores e emigrantes, na qual se alienaria até 20% do
capital da sociedade.

O Decreto-Lei n.o 167/95, que consagrava aquele
modelo, foi objecto de recusa de ratificação pela Assem-
bleia da República, tendo estado subjacente à mesma
o propósito de permitir a dispersão em bolsa de uma
parte do capital da sociedade. Esse propósito foi aco-
lhido no programa de privatizações para 1996-1997,
aprovado pela Resolução do Conselho de Ministros
n.o 21/96, de 5 de Março, no qual se previu a transmissão
do controlo accionista da Tabaqueira mediante concurso
público e a manutenção pelo Estado de uma posição
accionista a alienar ulteriormente por dispersão em
bolsa ou pelo exercício de uma opção de venda.

Assim, em cumprimento do referido programa de pri-
vatizações, é agora aprovada a reprivatização da tota-
lidade do capital social da Tabaqueira.

Na primeira fase, será alienada uma posição de con-
trolo através de concurso público. Na segunda fase, serão
alienadas as acções que não constituam objecto do con-
curso público nem da reserva destinada a trabalhadores
da Tabaqueira, pequenos subscritores e emigrantes.

Esta segunda fase, que só poderá ser iniciada dois
anos depois de terminado o concurso público, realizar-
-se-á, preferencialmente, através de uma oferta pública
de venda destinada ao público em geral. Poderá, em
alternativa, caso o interesse público o justifique, consistir
no exercício de uma opção de venda pelo Estado. Caso
se opte pela primeira alternativa, a oferta pública de
venda poderá realizar-se em simultâneo com a oferta
destinada a trabalhadores da Tabaqueira, pequenos
subscritores e emigrantes. Esta última, em qualquer
caso, consistirá na terceira fase do processo de repri-
vatização.

Consagra-se ainda uma opção de compra a favor do
vencedor do concurso público sobre as acções que não
constituam objecto do concurso público nem da reserva
destinada a trabalhadores da Tabaqueira, pequenos
subscritores e emigrantes. Esta opção poderá ser exer-
cida no período de seis meses contado da data de cadu-
cidade da opção de venda do Estado.

Assim:
No desenvolvimento do regime jurídico estabelecido

pela Lei n.o 11/90, de 5 de Abril, e nos termos das
alíneas a) e c) do n.o 1 do artigo 201.o da Constituição,
o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

1 — É aprovada a alienação, em três fases, da tota-
lidade das acções representativas do capital social da
Tabaqueira — Empresa Industrial de Tabacos, S. A.,
abreviadamente Tabaqueira, a qual será regulada pelo
presente decreto-lei e pelas resoluções do Conselho de
Ministros que fixarem as condições finais e concretas
das operações necessárias à sua execução.

2 — Na primeira fase de reprivatização proceder-se-á
à alienação, por concurso público, de um bloco indi-
visível de acções.

3 — Na segunda fase de reprivatização proceder-se-á
à alienação, preferencialmente através de oferta pública
de venda destinada ao público em geral ou, em alter-
nativa, do exercício de uma opção de venda, das acções
que não constituam objecto do concurso público nem

sejam destinadas à aquisição para trabalhadores, peque-
nos subscritores e emigrantes.

4 — Na terceira fase de reprivatização proceder-se-á
à alienação de acções representativas de uma percen-
tagem não superior a 20% do capital social da Taba-
queira através de oferta pública de venda reservada a
trabalhadores, pequenos subscritores e emigrantes.

Artigo 2.o

Primeira fase

1 — A primeira fase do processo de reprivatização
da Tabaqueira consistirá na alienação, por concurso
público, de um bloco indivisível de acções representa-
tivas de uma percentagem não superior a 65% do res-
pectivo capital social.

2 — O concurso é aberto a entidades nacionais e
estrangeiras, as quais poderão apresentar-se individual-
mente ou em agrupamento, devendo as propostas de
compra ser apresentadas para a totalidade do bloco.

3 — Constituirão obrigatoriamente condições de
selecção dos concorrentes, entre outras, a sua capaci-
dade financeira e a apresentação de um adequado pro-
jecto estratégico para o grupo Tabaqueira, nos seus
vários domínios de actividade.

4 — O vencedor do concurso fica obrigado a adquirir
as acções sobrantes da oferta pública de venda destinada
ao público em geral e da oferta pública de venda reser-
vada a trabalhadores, pequenos subscritores e emigran-
tes, sem prejuízo de as acções não colocadas no âmbito
de uma oferta transitarem para a outra.

5 — Durante o prazo de dois anos o concorrente ven-
cedor ficará obrigado a comprar ao Estado, se este pre-
tender vender-lhe, todas as acções da Tabaqueira que
não constituam objecto do concurso nem sejam des-
tinadas à oferta pública de venda reservada a traba-
lhadores, pequenos subscritores e emigrantes.

6 — O prazo referido no número anterior contar-se-á
desde o termo do 2.o ano posterior à publicação de
resolução do Conselho de Ministros que determine o
vencedor do concurso.

7 — Caso não seja exercida a opção de venda prevista
no n.o 5 nem realizada a oferta pública de venda des-
tinada ao público em geral, o concorrente vencedor
poderá, no prazo de seis meses contado da caducidade
da referida opção, comprar ao Estado as acções da Taba-
queira que não constituam objecto do concurso nem
sejam destinadas à oferta pública de venda reservada
a trabalhadores, pequenos subscritores e emigrantes,
ficando o Estado obrigado a proceder à sua venda.

Artigo 3.o

Acções indisponíveis

1 — As acções correspondentes a 51% do capital
social da Tabaqueira adquiridas no âmbito do concurso
público são, em qualquer circunstância, indisponíveis
por um prazo de cinco anos contado da data de publi-
cação de resolução do Conselho de Ministros que deter-
mine o vencedor do concurso, sem prejuízo do disposto
no número seguinte.

2 — Ficam sujeitas ao regime de indisponibilidade as
acções adquiridas por força de direitos de incorporação
ou no exercício de direitos de subscrição inerentes às
acções referidas no n.o 1.
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3 — Se, em caso de aumentos do capital social da
Tabaqueira, o mecanismo previsto no número anterior
não for suficiente para garantir que acções represen-
tativas da percentagem do capital social e direitos efec-
tivos de voto referida no n.o 1, ou daquela que venha
a ser fixada nos termos do n.o 2, fiquem sujeitas ao
regime de indisponibilidade, os titulares das acções sujei-
tas àquele regime obrigam-se a reforçar as contas de
depósito por forma que nestas, em qualquer momento,
se encontrem depositadas acções representativas
daquela percentagem.

4 — As acções da mesma categoria sujeitas ao regime
de indisponibilidade devem ser depositadas pelos res-
pectivos titulares numa única conta de depósito.

Artigo 4.o

Regime de indisponibilidade

1 — As acções sujeitas ao regime de indisponibilidade
não poderão ser oneradas nem ser objecto de negócios
jurídicos que visem a transmissão da respectiva titula-
ridade, ainda que com eficácia futura, nomeadamente
contratos-promessa e contratos de opção.

2 — Não podem ser celebrados negócios pelos quais
o titular das acções sujeitas ao regime de indisponi-
bilidade se obrigue a exercer os direitos de voto inerentes
às acções em determinado sentido.

3 — Os direitos de voto inerentes às acções sujeitas
ao regime de indisponibilidade não podem ser exercidos
por interposta pessoa.

4 — Os Ministros das Finanças e da Economia pode-
rão, mediante despacho conjunto, a requerimento dos
interessados, autorizar a celebração dos negócios pre-
vistos nos n.os 1 e 2 entre membros do agrupamento
ou entre estes e terceiros, desde que estejam preenchidas
as condições técnicas e financeiras para o efeito e, em
qualquer dos casos, não seja prejudicada a realização
dos objectivos da reprivatização.

5 — O regime de indisponibilidade previsto neste
artigo aplica-se às acções adquiridas ao abrigo da auto-
rização prevista no número anterior.

6 — São nulos os negócios celebrados em violação
dos números anteriores, ainda que antes de iniciado
o período de indisponibilidade.

7 — As nulidades previstas nos números anteriores
podem ser judicialmente declaradas a requerimento do
Ministério Público, sem prejuízo da sua invocação, nos
termos gerais de direito, por qualquer interessado,
incluindo a própria Tabaqueira.

Artigo 5.o

Obrigações dos cessionários

Transmitem-se para os cessionários sucessivos todas
as obrigações do concorrente vencedor, ficando aqueles
vinculados, nos mesmos termos, ao seu cumprimento.

Artigo 6.o

Segunda fase

1 — A segunda fase do processo de reprivatização
da Tabaqueira, a qual não poderá ocorrer nos dois anos
subsequentes à publicação de resolução do Conselho
de Ministros que determine o vencedor do concurso,
consistirá na alienação das acções que não constituam
objecto do concurso nem sejam destinadas à oferta

pública de venda reservada a trabalhadores, pequenos
subscritores e emigrantes.

2 — A alienação será realizada preferencialmente
através de oferta pública de venda destinada ao público
em geral ou, em alternativa, através do exercício da
opção de venda referida no n.o 5 do artigo 2.o

3 — No caso de a alienação referida no número ante-
rior se concretizar através de oferta pública de venda
destinada ao público em geral, poderá aquela realizar-se
no âmbito da oferta pública de venda destinada a tra-
balhadores, pequenos subscritores e emigrantes.

Artigo 7.o

Terceira fase

1 — A terceira fase do processo de reprivatização da
Tabaqueira consistirá na alienação em condições espe-
ciais, por oferta pública de venda, de acções represen-
tativas de uma percentagem não superior a 20% do
respectivo capital social.

2 — A oferta pública de venda prevista no número
anterior será reservada a trabalhadores, pequenos subs-
critores e emigrantes.

3 — Para efeitos do disposto no presente decreto-lei,
consideram-se trabalhadores as pessoas referidas no
artigo 12.o da Lei n.o 11/90, de 5 de Abril.

Artigo 8.o

Regime de indisponibilidade das acções reservadas a trabalhadores,
pequenos subscritores e emigrantes

1 — Serão indisponíveis por um prazo de seis meses
as acções adquiridas no âmbito da oferta pública de
venda a que se refere o artigo anterior.

2 — O referido prazo de indisponibilidade, contar-
-se-á desde o dia de realização da sessão especial de
bolsa destinada a apurar os resultados da oferta.

3 — Durante o prazo de indisponibilidade, as refe-
ridas acções não poderão ser oneradas nem objecto de
negócios jurídicos que visem a transmissão da respectiva
titularidade, ainda que com eficácia futura.

4 — São nulos os negócios celebrados em violação
do número anterior.

5 — As acções adquiridas no âmbito da oferta pública
de venda por pequenos subscritores e emigrantes não
conferem, durante o período de indisponibilidade,
direito a voto.

6 — Os direitos de voto inerentes a acções adquiridas
por trabalhadores no âmbito da oferta pública de venda
não podem ser exercidos, durante o período de indis-
ponibilidade, por interposta pessoa.

7 — Durante o período de indisponibilidade são nulos
os negócios pelos quais os trabalhadores se obriguem
a exercer, em determinado sentido, os direitos de voto
inerentes às acções adquiridas no âmbito da oferta
pública de venda.

Artigo 9.o

Resolução do Conselho de Ministros relativa à primeira fase

1 — Os termos e condições do concurso público e
operações conexas previstos no artigo 2.o constarão de
um caderno de encargos a aprovar pela resolução do
Conselho de Ministros relativa à primeira fase do pro-
cesso de reprivatização referida no artigo 2.o
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2 — A resolução do Conselho de Ministros estabe-
lecerá, designadamente:

a) A quantidade de acções a alienar no âmbito
do concurso público;

b) O preço base de alienação das acções objecto
do concurso.

3 — O caderno de encargos previsto no n.o 1 fixará,
nomeadamente:

a) Os termos e condições em que deve ser cum-
prida a obrigação prevista no n.o 4 do artigo 2.o;

b) Os termos e condições de exercício da opção
de venda prevista no n.o 5 do artigo 2.o;

c) Os termos e condições de exercício da opção
de compra prevista no n.o 7 do artigo 2.o;

d) Os termos e condições de exercício da opção
de venda prevista no n.o 2 do artigo 15.o

4 — No caderno de encargos poderá ainda prever-se
a prestação de garantias para assegurar o cumprimento
de obrigações impostas à Tabaqueira e ao concorrente
vencedor, bem como sanções pecuniárias.

Artigo 10.o

Resolução do Conselho de Ministros relativa à segunda fase

As eventuais decisões de lançamento da oferta pública
de venda destinada ao público em geral ou de exercício
da opção de venda referida no n.o 2 do artigo 6.o e
a fixação das respectivas condições serão tomadas pelo
Conselho de Ministros mediante resolução.

Artigo 11.o

Resolução do Conselho de Ministros relativa à terceira fase

1 — A resolução do Conselho de Ministros relativa
à terceira fase da operação de reprivatização estabe-
lecerá as condições especiais de aquisição de acções por
trabalhadores, pequenos subscritores e emigrantes,
designadamente quanto ao preço e, relativamente aos
trabalhadores, à possibilidade de pagamento em pres-
tações.

2 — As aquisições de acções por trabalhadores,
pequenos subscritores e emigrantes serão sujeitas a
quantidades mínimas e máximas individuais, a fixar
igualmente na resolução prevista no número anterior,
procedendo-se a rateio, na forma a estabelecer na
mesma resolução.

Artigo 12.o

Mobilização de títulos de dívida pública

Nas resoluções do Conselho de Ministros referidas
nos artigos anteriores serão previstas as condições em
que os titulares originários da dívida pública decorrente
das nacionalizações e expropriações poderão mobilizar,
ao valor nominal, os respectivos títulos de indemnização,
nos termos do artigo 24.o da Lei n.o 11/90, de 5 de Abril.

Artigo 13.o

Limite à participação no capital

1 — Nenhuma entidade, singular ou colectiva, poderá
adquirir, no âmbito das operações que integram as fases
do processo de reprivatização regulado no presente

decreto-lei, mais de 65% do capital social da Taba-
queira, salvo por efeito do disposto nos n.os 4, 5 e 7
do artigo 2.o

2 — No caso de a segunda fase do processo de repri-
vatização se concretizar através de oferta pública de
venda destinada ao público em geral, nenhuma entidade,
singular ou colectiva, poderá adquirir no âmbito da
oferta pública de venda mais de 10% do capital social
da Tabaqueira.

3 — Para efeitos deste diploma, consideram-se como
a mesma entidade duas ou mais sociedades que tenham
entre si relações de simples participação ou de parti-
cipação recíproca de valor superior a 50% do capital
social de uma delas ou que sejam dominadas pelo mesmo
sócio.

Artigo 14.o

Direitos especiais do Estado

Enquanto o Estado for titular de acções represen-
tativas de uma percentagem igual ou superior a 5%
do capital social da Tabaqueira, as deliberações da
assembleia geral que versem sobre quaisquer alterações
ao contrato de sociedade, designadamente aumentos e
reduções do capital social, fusões, cisões, transformação
ou dissolução da sociedade, só se consideram tomadas
com o voto favorável do Estado.

Artigo 15.o

Aumentos do capital social

1 — No caso de ser deliberado um aumento do capital
social da Tabaqueira, o Estado poderá não exercer os
respectivos direitos de subscrição.

2 — Na hipótese prevista no número anterior, o ven-
cedor do concurso público fica obrigado a adquirir os
direitos de subscrição inerentes às acções detidas pelo
Estado.

Artigo 16.o

Incidência nos preços de venda da variação da carga fiscal

Enquanto solver integralmente as suas obrigações fis-
cais, a Tabaqueira fica autorizada a fazer reflectir nos
preços dos produtos de tabaco comercializados qualquer
variação da carga fiscal incidente sobre esses produtos,
desde que esta ocorra em momento posterior ao termo
da data fixada para apresentação de propostas no âmbito
do concurso público.

Artigo 17.o

Avaliação

O conselho de administração da Tabaqueira apre-
sentará ao Ministro das Finanças o seu parecer sobre
o valor da empresa, fundado nas avaliações especial-
mente efectuadas por duas entidades independentes,
designadas de entre as pré-qualificadas nos termos da
Lei n.o 11/90, de 5 de Abril.

Artigo 18.o

Delegação de competências

Para a realização das operações de reprivatização pre-
vistas e reguladas no presente decreto-lei são delegados
no Ministro das Finanças, com a faculdade de subdelegar
no Secretário de Estado do Tesouro e das Finanças,
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os poderes bastantes para determinar as demais con-
dições acessórias que se afigurem convenientes, desig-
nadamente para celebrar, por ajuste directo, os contratos
referentes à montagem das referidas operações.

Artigo 19.o

Convocação da assembleia geral

No prazo de 30 dias contado da data de publicação
da resolução do Conselho de Ministros que determine
o vencedor do concurso referido no n.o 1 do artigo 2.o
o conselho de administração da Tabaqueira requererá
a convocação da assembleia geral de accionistas para
se reunir no prazo mínimo previsto na lei, a fim de
serem eleitos os membros dos órgãos sociais.

Artigo 20.o

Publicidade de participações

No prazo de 15 dias contado do termo de cada uma
das fases do processo de reprivatização da Tabaqueira,
esta publicará, nos termos previstos para os anúncios
sociais pelo artigo 167.o do Código das Sociedades
Comerciais, a lista dos accionistas titulares de acções
representativas de percentagem igual ou superior a 5%
do respectivo capital social.

Artigo 21.o

Alterações estatutárias

A escritura pública de alteração do contrato de socie-
dade da Tabaqueira que inclua as modificações decor-
rentes do presente diploma ficará isenta do pagamento
de quaisquer taxas e emolumentos.

Artigo 22.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia imediato
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 11 de
Abril de 1996. — António Manuel de Oliveira Guter-
res — António Carlos dos Santos — Augusto Carlos Serra
Ventura Mateus.

Promulgado em 10 de Maio de 1996.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 16 de Maio de 1996.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.
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